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Resumo

O objetivo deste artigo é  discutir a natureza
semântica ou pragmática dos topoi e da pressuposi-
ção. Sustenta-se que os topoi são calculados no com-
ponente pragmático, e os pressupostos no componente
semântico, desde que este passe a abarcar a dinâ-
mica do discurso.

Palavras-chave: topoi, pressuposição, contexto.

Abstract

This article intends to discuss the semantic or
pragmatic nature of the topoi and of presupposition.
It is argued that the topoi are calculated within the
pragmatic component, whereas the presupposition is
calculated within the semantic component, provided
it encompasses the discourse dynamic.

Key words: topoi; presupposition; context.

A interface semântica-pragmática é essencial
para explicar uma série de fenômenos lingüísticos. Se
na análise lingüística os dois componentes (semânti-
ca e pragmática) estão interligados, na teoria é preci-
so propor um modelo de como eles estão separados,
e quais as suas diferenças. Proponho-me aqui definir
a pragmática como o componente interpretativo que
contém regras que permitem a recuperação dos senti-
dos intencionados pelos interlocutores num dado con-
texto. O termo-chave aqui é recuperação da intenção,
e não contexto, pois a semântica também é contextual,
como veremos. No entanto, o componente semântico
contém regras cuja aplicação não depende da inten-
cionalidade dos falantes numa conversação. Para ave-
riguar essa hipótese, discutirei, brevemente, dois con-
ceitos situados na interface semântica-pragmática: 1)
topos; 2) pressuposto.

Analisemos em primeiro lugar o conceito de
topos. A função referencial das expressões lingüísti-
cas é talvez a principal função atribuída ao compo-
nente semântico. A idéia clássica é a de que o proces-
so de referência (que envolve as condições de verdade

TOPOI E PRESSUPOSIÇÃO

HERONIDES MAURÍLIO DE MELO MOURA
Universidade Federal de Santa Catarina / CNPq

de uma proposição) está ligado à semântica, e fato-
res de uso estão ligados à pragmática. Como diz o
famoso slogan de Gazdar (1979:2), “Pragmática =
sentido – condições de verdade”. Se aceitamos esse
critério, os topoi são tipicamente pragmáticos.

O topos (Ducrot,1995) restringe as possibi-
lidades de encadeamento discursivo de uma deter-
minada palavra, e só secundariamente tem função
referencial. Por exemplo, o substantivo ‘riqueza’
está associado, entre outros, ao topos (1) abaixo (O
topos corresponde a uma construção teórica, e não
a um enunciado empiricamente verificável):

(1) ‘a riqueza traz felicidade’.
Obviamente, essa passagem da riqueza à felici-

dade não é denotativa ou referencial. A constatação da
riqueza como uma condição no mundo independe da
consideração da situação emotiva das pessoas ricas.
Assim, a função referencial nada tem a ver com o enun-
ciado (2) abaixo, paradigmático na teoria ducrotiana:

(2) João é rico, mas infeliz.
Esse enunciado pressupõe o topos (1), indican-

do que, para o locutor, há uma relação intrínseca en-
tre os conceitos de ‘riqueza’ e de ‘felicidade’. De
acordo com Ducrot (cf. entrevista concedida a Moura,
1998:177), o topos capta a rede de relações entre as
palavras, e essa rede de relações estrutura os encade-
amentos discursivos. Segundo Ducrot, os falantes
percebem o sentido das palavras a partir dessas rela-
ções, e não a partir da representação de uma situação
no mundo. Assim, os conceitos de ‘riqueza’ e de ‘fe-
licidade’ não são puras representações, pois há um
entrelaçamento entre os conceitos, e o conceito de
‘felicidade’ é pensado a partir do conceito de ‘ri-
queza’, e a ‘riqueza’ é pensada como algo suscetível
de trazer ‘felicidade’. O topos capta, segundo Ducrot,
a estrutura dessas noções, que se entrelaçam. Por-
tanto, os topoi envolvem relações de estrutura
conceptual, sem uma função denotativa imediata.

Ducrot e colaboradores discordam da idéia de
que o componente semântico deva dar conta unica-
mente da função referencial da significação. Os topoi
corresponderiam aos sentidos prescritivos de Hare
(1995). Na enunciação de  ‘João é rico’, a teoria prevê
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que os falantes evocam, entre outros, os topoi (1) e
(3) abaixo:

(1) ‘riqueza traz felicidade’
(3)‘quanto mais rico, mais poderoso’
Atribuir a alguém a qualidade de ser rico, sig-

nifica impor uma certa forma de representar essa pes-
soa, como feliz e poderosa, por exemplo (frisemos
que cada palavra enfeixa um conjunto de topoi, de
acordo com a teoria). A diferença em relação a Hare
é que a prescrição, nesse filósofo, é definida em rela-
ção à ação, ao passo que para Ducrot e colaboradores
a prescrição é discursiva: ao dizer que João é rico, o
falante limita os encadeamentos discursivos possíveis.
Assim, pelo menos se aceitamos a existência de senti-
dos procedurais, não é possível estabelecer a linha
divisória entre semântica e pragmática com base es-
tritamente nas condições de verdade.

Antes de voltar a examinar a natureza dos topoi,
é necessário discutir um conjunto de inferências
contextuais. De acordo com Quasthoff (1998:158-
159), semânticas procedurais (não estritamente
verifuncionais) “reconhecem a dependência contextual
do significado conceptual e proposicional... ‘Contex-
to’, nesse caso, denota sistemas de conhecimento e
crença: conhecimento que é logicamente implicado
mas não explicitado na proposição”.

Nessa perspectiva, o componente semântico não
abarca apenas a delimitação das condições de verda-
de das proposições, mas também a dinâmica do dis-
curso, entendida aqui como o conjunto de proposi-
ções que fazem parte do estado epistêmico dos
interlocutores numa dada conversação. Ou seja, a in-
terpretação das sentenças não depende apenas da es-
trutura semântica da língua que é usada, mas também
do conjunto de proposições que são assumidas como
mutuamente verdadeiras pelos interlocutores, num
dado momento do discurso. Por exemplo, imagine-
mos que, numa conversa sobre Pavarotti, um locutor
produz (4) abaixo (exemplo de Chierchia & Mac-
Connell-Ginet (1990:167)):

(4) Pavarotti gosta de Loren.
A interpretação desse enunciado deve levar em

conta não apenas a sua estrutura semântica, mas tam-
bém a relação desse enunciado com outras proposi-
ções que são mutuamente assumidas pelos interlocu-
tores. Digamos que, na conversação em causa, os
interlocutores assumem (ou pressupõem (cf. Moura,
1999)), entre outras,  as proposições (5) e (6) abaixo:

(5) Loren é uma mulher.
(6) Loren é uma famosa atriz italiana.
A partir do conjunto de proposições (4), (5) e

(6), os interlocutores ativam o contexto de interpreta-
ção que contém (7) e (8) abaixo:

(7) Existe pelo menos uma mulher de quem
Pavarotti gosta, e essa mulher é Loren.

(8) Pavarotti não detesta todas as atrizes italianas.
As proposições (7) e (8) são inferidas a partir

não apenas da estrutura semântica de (4), mas resul-
tam da relação de um contexto discursivo (formado
por um conjunto de proposições), com essa nova pro-

posição (4) asserida na conversação. Ou seja, a di-
nâmica do discurso, que abrange (4), (5) e (6) (entre
outras proposições), produz as inferências (7) e (8).

Na literatura sobre o assunto, existem duas
maneiras de representar esses fatos. A primeira op-
ção é considerar que as inferências (7) e (8) estão
ligadas à força ilocucionária do enunciado (4). Ao
dizer (4), e levando em conta (5) e (6), o locutor as-
severa a validade de (7) e (8). Quer dizer, as proposi-
ções (7) e (8) não seriam derivadas do conteúdo
proposicional de (4), mas da força ilocucionária des-
se enunciado. Essa posição é sustentada, entre ou-
tros, por Stalnaker (1978) e Chierchia (1995), e sig-
nifica que as inferências citadas são, para esses
autores, puramente pragmáticas.

Uma segunda opção (que é a assumida aqui) é
dizer que o próprio conteúdo proposicional de (4)
acarreta (7) e (8). Nessa perspectiva, o conteúdo
proposicional de uma sentença tem a função de deli-
mitar contextos de interpretação, de acordo com a
dinâmica do discurso. Essa posição corresponde à da
semântica dinâmica (cf. Groenendijk et alli,1996).
Para uma abordagem semântica das inferências (7) e
(8), é necessário considerar o ‘estado epistêmico do
contexto discursivo’, definido por Buvac (1995:110)
como ‘consistindo dos fatos estabelecidos num dis-
curso ou fatos que são conhecidos com base no dis-
curso’. Ora, nesse caso o processamento semântico
é essencialmente contextual (dependente do estado
epistêmico) e dinâmico (dependente de novas pro-
posições no discurso). E as inferências (7) e (8)
seriam calculadas no componente semântico. Note-
se que, nessa segunda perspectiva, o conteúdo
proposicional não abrange apenas as condições de
verdade, mas o efeito que ele produz sobre o con-
texto discursivo. Obviamente, nessa perspectiva, a
dependência contextual não pode mais ser vista como
a linha divisória entre semântica e pragmática.

Voltemos agora à questão dos topoi. O con-
ceito de topos está ligado à dinâmica do discurso.
De fato, esse conceito pretende dar conta do enca-
deamento de enunciados. No entanto, parece-me que
essa relação entre topos e dinâmica do discurso se
dê no componente pragmático. Ou seja, a ativação
de um topos no encadeamento de enunciados depen-
de de uma série de condições associadas à recupe-
ração da intenção dos falantes ao produzir um enun-
ciado. Os topoi são inferências contextuais derivadas
da intencionalidade do falante. Assumo então que a
linha divisória entre semântica e pragmática é traçada
não pela dependência contextual, e sim pela neces-
sidade, no caso da interpretação pragmática, de re-
correr a regras que permitam recuperar a intenção
pretendida pelo falante ao produzir um enunciado.
Essa linha divisória permite colocar no campo da
pragmática o cálculo dos topoi e das implicaturas, e
no campo da semântica o cálculo de inferências ba-
seadas no estado epistêmico.

De acordo com a semântica dinâmica, a asser-
ção de uma proposição n exclui do contexto discursivo
as proposições incompatíveis com n. Essa relação



○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

Revista
do GELNEGELNEGELNEGELNEGELNE

Vol. 2
No. 2
2000

3

de n com o estado epistêmico é algorítmica e ne-
cessária. Isso não ocorre com os encadeamentos de-
rivados de topoi. Vejamos por exemplo (9) abaixo:

(9) Um parente está hospedado na casa do João.
Esse enunciado poder ser seguido (potencial-

mente) por duas proposições contraditórias, depen-
dendo do topos assumido (se nada no estado epis-
têmico restringir a escolha de uma das proposições).
Se acionamos um topos que liga família e felicidade,
então a conclusão é que João está feliz. Se acionamos
um topos que liga família e infelicidade, então a con-
clusão é que João está chateado. Não é possível de-
terminar o encadeamento potencial de (9) com base
apenas nesses topoi, a não ser que recuperemos, por
regras pragmáticas, a intenção do falante ao dizer (9).
Os topoi se assemelham em vários aspectos às
implicaturas. Apresentam as seguintes características:
a) são inferências que não dependem apenas da estru-
tura semântica; b) são inferências não necessárias
(podendo ou não ser acessadas no discurso); c) são
inferências canceláveis.

Há uma longa discussão na literatura sobre o
caráter semântico ou pragmático da pressuposição.
Como sabemos, Ducrot defendeu, em Dizer e Não-
dizer, que a pressuposição é semântica. Mas o que foi
menos notado é que sua noção de pressuposição se-
mântica estava ligada à dinâmica do discurso, como
definido aqui (conjunto de proposições assumidas num
dado momento do discurso). Ducrot (1977:245) ana-
lisa, por exemplo, os enunciados abaixo:

(10) Nenhum filósofo é sábio.
(11) Nenhum sábio é filósofo.
Ele afirma que, embora essas duas sentenças

sejam logicamente equivalentes, elas são semantica-
mente distintas, devido à presença de pressupostos
diferentes. Esses pressupostos seriam (12a ) e (12b),
respectivamente:

(12a) Existem filósofos.
(12b) Existem sábios.
Ora, esses pressupostos estão definidos na di-

nâmica do discurso. Em (10), temos uma conversa-
ção cujo tema são os filósofos, e na qual se assume
naturalmente a existência de filósofos; em outras pa-
lavras, a existência de filósofos corresponde a uma
proposição assumida no estado epistêmico. Já a exis-
tência de sábios, a partir de (10), não é necessaria-
mente pressuposta. Como Ducrot observa (id;ibid),
poder-se-ia normalmente enunciar (13) abaixo, o que
exclui a pressuposição de que existem sábios (para os
interlocutores em questão):

(1) Nenhum filósofo é sábio; aliás, não existem
sábios.

Em resumo, os pressupostos estão diretamente
ligados à dinâmica do discurso, e são calculados no
componente semântico. Ducrot sustentou, desde a dé-
cada de 70, o caráter semântico dos pressupostos, as-
sociados ao contexto discursivo. Nesse caso, topos e
implicatura seriam gerados no componente pragmáti-
co, e os pressupostos no componente semântico, se
aceitamos a linha divisória proposta aqui.

Consideremos um outro exemplo de aplica-
ção desta análise da pressuposição:

(1) Maria adoeceu antes de terminar sua tese.
Essa sentença é ambígua entre as duas inter-

pretações seguintes (a) Maria terminou a tese, mas
adoeceu antes de fazê-lo e (b) Maria não terminou a
tese, porque adoeceu antes. Esse tipo de sentença  (cf.
Levinson, 1983) é usada para mostrar que uma análi-
se da pressuposição como independente do contexto
não é empiricamente aceitável. Para os teóricos da
pressuposição semântica não-contextual, o advérbio
‘antes’ seria um gatilho pressuposicional e geraria o
pressuposto de que ‘Maria terminou a tese’. Mas isso
pode simplesmente não ser o caso, dependendo do
contexto. Este tipo de fato levou autores como
Levinson (op. cit.) a defender que a pressuposição é
pragmática, pois para eles a dependência contextual
era a linha divisória entre semântica e pragmática.
Ora, como vimos, o pressuposto pode receber um tra-
tamento semântico contextual, desde que levemos em
conta o estado epistêmico. Por exemplo, se o contex-
to discursivo contiver a proposição ‘Maria terminou
sua tese’, então a proposição (14) gerará um contex-
to específico (no qual Maria adoeceu antes do even-
to de conclusão da tese). Por outro lado, se o contex-
to discursivo contiver a proposição ‘Maria não
terminou sua tese’, então a proposição (14) gerará
um outro contexto (no qual Maria não terminou a tese
porque adoeceu antes). Pressupostos passam a ser,
assim, proposições já estocadas como verdadeiras no
contexto discursivo. Novas proposições não podem
ser incompatíveis com esses pressupostos.

Para finalizar, gostaria de apresentar uma vanta-
gem dessa análise dos pressupostos, em relação às
posições mais clássicas. As posições mais clássicas,
como sabemos, derivam fundamentalmente das análi-
ses opostas de Frege e Russell para as descrições
definidas. Para Frege, o pressuposto de existência de
uma descrição definida como ‘o descobridor da for-
ma elíptica das órbitas planetárias’ é pragmático, não
fazendo parte do conteúdo proposicional. Já para
Russell, um pressuposto como esse deveria ser re-
presentado na forma lógica, através da ligação de
variáveis por um quantificador existencial. Logo, o pres-
suposto seria semântico, e independente de contexto.

A partir dessas posições clássicas, Carston
(1998:315) monta um quadro (adaptado abaixo) da
função da negação em relação à pressuposição.

A. teóricos da pressuposição semântica
O F é não-G. (preservação do pressuposto): re-
gra semântica
não (O F é G) (cancelamento do pressuposto):
regra pragmática
B. teóricos da pressuposição pragmática
não (O F é G) (cancelamento do pressuposto):
regra semântica
O F é não-G  (preservação do pressuposto):
regra pragmática
De acordo com os teóricos da pressuposição

semântica, a negação tem escopo estreito, negando



○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

Revista
do GELNEGELNEGELNEGELNEGELNE

Vol. 2
No. 2
2000

4

apenas a predicação de G em relação ao indivíduo
designado por F. O pressuposto é preservado. Nesse
quadro teórico, se uma negação atinge o pressupos-
to, é porque houve uma reinterpretação pragmática,
como na negação metalingüística (15) abaixo:

(15) A questão de semântica não era difícil,
porque não houve questão de semântica.

Nessa perspectiva, a negação do pressuposto é
inferida pragmaticamente. De acordo com os teóri-
cos da pressuposição pragmática, a negação tem es-
copo amplo, negando toda a proposição, inclusive seus
pressupostos. Um pressuposto é derivado pragmati-
camente, nessa perspectiva. Examinemos agora a sen-
tença abaixo no contexto explicitado a seguir:

(16) Eu não me arrependerei de ter votado em FHC
O contexto conversacional é este:. “Antônio e

Beatriz estão conversando sobre política e Antônio
diz que se arrependeu de ter votado em FHC. Beatriz,
que é uma militante de esquerda, depois de ouvir o
mea culpa de Antônio, afirma (16). Ora, Antônio sabe
que Beatriz não votou em FHC e por isso não pode
interpretar essa sentença como uma negação de um
arrependimento por Beatriz ter votado em FHC. Na
verdade, o que (16) faz é exatamente negar a possibi-
lidade de arrependimento por algo que Beatriz não
fez. Em outras palavras, Beatriz não pode se arrepen-
der de ter votado em FHC, simplesmente porque não
votou em FHC” (Moura,1999:27).

Vejamos como os teóricos da pressuposição se-
mântica analisariam (16). Essa sentença contém uma
negação metalingüística. Para essa posição teórica,  o
pressuposto de que Beatriz votou em FHC é gerado
semanticamente pelo verbo factivo ‘se arrepender’ e
a seguir esse pressuposto é cancelado pragmaticamen-
te, na negação metalingüística. Essa é a posição, por
exemplo, de Burton-Roberts (apud Carston,op. cit.).
Ora, se aceitamos que o pressuposto é contextual,
então ele não chega a ser gerado semanticamente. A
negação apenas nega a conveniência da palavra ‘se
arrepender’ para o caso de Beatriz. O verbo ‘se arrepen-
der’ aparece como menção, e não como uso, em (16).

A abordagem pragmática é mais sutil. É a posi-
ção de Carston (op. cit.341). Para ele, há uma dupla
reinterpretação pragmática. Em primeiro lugar, faz-
se o movimento da regra semântica da negação, de
escopo amplo (que nega o pressuposto), para a nega-
ção pragmática, de escopo estreito, que o mantém. A
seguir, esse pressuposto é de novo cancelado prag-
maticamente, em função da negação metalingüística.

Essa solução é engenhosa, mas desconsidera
exemplos como (16), em que os falantes sabem desde
o início que Beatriz não votou em FHC. Não há, por-
tanto, a menor necessidade de se passar pela regra
pragmática de derivação do pressuposto, para depois
cancelá-lo. O pressuposto de que Beatriz votou em
FHC não existia desde o princípio. O processamento
cognitivo seria redundante, nesse caso.

Se aceitamos a alternativa de ligar o pressupos-
to ao estado epistêmico, essa dificuldade desaparece.
Nesse caso, já fazia parte do contexto dinâmico que
Beatriz não votou em FHC. O verbo ‘se arrepender’,

sendo incompatível com aquele estado epistêmico, é
imediatamente reinterpretado, pragmaticamente,
como menção, como alusão irônica à fala do Antô-
nio, que votou em FHC. Não faz sentido, assim, falar
em cancelamento de pressuposto (o que tanto a abor-
dagem semântica não-contextual, como a abordagem
pragmática fazem), pois simplesmente não havia pres-
suposto a ser cancelado no contexto. O que temos é
uma simples incompatibilidade semântica entre o que
se sabia e o que se diz, gerando a interpretação alusi-
va. Aqui temos um caso clássico de reinterpretação
pragmática de uma contradição semântica.
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